
É possível limitar desconto por empréstimo em conta que recebe BPC

É possível limitar os descontos efetuados por instituição financeira na conta bancária mantida por cliente
na qual é depositado Benefício de Prestação Continuada de Assistência Social ao Idoso (BPC).

Dollar Photo Club

Ainda que idoso tenha admitido o desconto, banco não pode colocar em risco a
sobrevivência para receber pelo empréstimo
Dollar Photo Club

Essa foi a conclusão unânime da 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, que negou provimento ao
recurso especial de um banco que visava fazer desconto direto em conta acima do limite de 30% dos
rendimentos.

O idoso tem como única fonte de renda o Benefício de Prestação Continuada, mecanismo de proteção
social pelo qual recebe um salário mínimo mensal. Os descontos são feitos porque ele fez duas
operações de crédito pessoal, com prestações que passaram a ser debitadas em conta corrente na
porcentagem de 44% da renda.

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais limitou esse desconto ao 30% do salário, por entender que a
quitação da dívida deveria ocorrer de forma justa e sem o comprometimento do sustento do consumidor
contratante.

Para o banco, a decisão feriu a jurisprudência do STJ. Em 2018, a corte decidiu que é legítima a
cobrança de parcelas de empréstimo, com desconto direto em conta, inexistindo limitação para o referido
desconto.

A 2ª Seção ainda cancelou a Súmula 603, que trata da matéria e estava sendo interpretada pelos tribunais
no sentido de vedar todo e qualquer desconto realizado em conta corrente, mesmo em conta que não é
salário, mesmo com prévia autorização concedida pelo correntista.
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Ministra Nancy fez um distinguishing entre caso dos autos e precedente do STJ
Gustavo Lima/STJ

Para a 3ª Turma, o caso traz uma distinção em relação ao precedente: o BPC, longe de constituir
remuneração ou verba salarial consiste em renda transferida pelo Estado ao idoso para proporcionar
condições de sobrevivência em enfrentamento à miséria.

Isso faz com que a disponibilidade sobre o valor do benefício seja reduzida. É diferente do trabalhador
que, com seu salário, tem potencial para custear atividades que não necessariamente sejam ligadas
diretamente à sua sobrevivência.

Segundo a relatora, ministra Nancy Andrighi, a limitação do desconto surge da ponderação entre o
princípio da autonomia da vontade privada e o princípio da dignidade da pessoa humana, “de modo a
não privar o recorrido de grande parcela do benefício que, já de início, era integralmente destinado à
satisfação do mínimo existencial”.
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